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O CONSÓRCIO AVANÇO MCZ, constituído pelas empresas: (i) MODERA ENGENHARIA LTDA, empresa 
líder, detentora de 55% de participação, inscrita no CNPJ sob o nº 28.256.567/0001-42, com sede na Av. 
Paulista, 1159, sala 1013, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01311-921; (ii) LFV PROJETOS E 
CONSULTORIA LTDA (MAIS AMBIENTAL), detentora de 25% de participação, inscrita no CNPJ sob o nº 
17.330.540/0001-36, com sede em Maceió/AL; e (iii) GONENGE ENGENHARIA LTDA, detentora de 20% 
de participação, inscrita no CNPJ sob o nº 49.741.386/0001-81, com sede em Brasília/DF; neste ato 
representado por seu procurador legalmente constituído, Sr. Renato Barreto Rosolem, portador do RG nº 
33.477.531-0 e inscrito no CPF sob o nº 286.867.018-09, vem, respeitosamente, perante esta Comissão, 
com fundamento no art. 165 da Lei nº 14.133/2021 e nas disposições do Edital, interpor o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da decisão exarada no Parecer Técnico de Análise e Julgamento das Propostas Técnicas (Relato-
1), elaborado pela Comissão Técnica designada pela Portaria nº 028/2026, que atribuiu pontuação aquém 
da devida ao consórcio recorrente, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

 

TEMPESTIVIDADE E CABIMENTO 

 
O presente recurso é cabível e tempestivo, encontrando amparo legal no art. 165, inciso I, alínea "b", da Lei 
nº 14.133/2021, bem como nas normas específicas do Edital, notadamente no item 39 das Instruções aos 
Consultores (IAC) e no item 33.2 dos Dados do Logradouro (DDL), que estabelecem o prazo de 3 (três) dias 
úteis para a interposição de recurso administrativo após a notificação do resultado do julgamento das 
propostas técnicas. 
 
Considerando que a notificação oficial ocorreu em 17/08/2026, o prazo recursal encerra-se em 20/08/2026, 
restando plenamente demonstrada a tempestividade desta peça.  
 



   
Outrossim, requer-se a atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso, conforme preceitua a legislação 
vigente, até o julgamento final desta insurgência. 
 
SÍNTESE DOS FATOS 

 
O certame em epígrafe tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução dos serviços 
complementares de revisão de projetos, gerenciamento e supervisão de obras, inclusive assistência social 
e ambiental das obras do Programa Desenvolve Maceió, com financiamento do FONPLATA (Contrato de 
Empréstimo nº BRA-38/2023). 
 
O Consórcio Avanço MCZ apresentou tempestivamente sua proposta técnica (Envelope 1), composta pelos 
formulários TEC-1 a TEC-12, além da habilitação documental constante no Anexo A.  
 
A avaliação técnica, regida pelo critério de Seleção Baseada na Qualidade e no Custo (SBQC), atribuiu ao 
recorrente a nota de 71,50 pontos. 
 
Ocorre que, ao analisar o Parecer Técnico (Relato-1) assinado em 18 de junho de 2026, verificou-se a 
aplicação de glosas indevidas na Seção 8 do referido documento, as quais subtraíram pontos legítimos do 
consórcio recorrente em itens cruciais de experiência específica e qualificação da equipe técnica.  
 
Tais glosas basearam-se em interpretações excessivamente restritivas e em desconformidade com a 
jurisprudência pátria e os princípios que regem a Administração Pública, motivando a presente reforma. 
 
 
DO MÉRITO – DAS ANÁLISES E SUAS RAZÕES DE REFORMA 

 

ITEM 7.5.3 EXPERIENCIA ESPECÍFICA 

 

2 – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO EXPRESSA DA COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS 

 
A Comissão Técnica glosou a pontuação referente ao Item 2 da experiência específica e subitens do 
profissional apresentado como Coordenador Geral, alegando a ausência de comprovação expressa da 
atividade de "compatibilização de projetos".  
 
Tal entendimento é equivocado.  
 
A compatibilização de projetos é atividade inerente, intrínseca e indissociável da elaboração de projetos 
multidisciplinares de engenharia. Não se concebe a elaboração de projetos executivos complexos sem que 
haja a coordenação e o ajuste entre as diversas especialidades envolvidas. 
 
O acervo técnico apresentado, especialmente o Contrato 050/2022 (URB-Recife) e o Contrato 062/2023 
(SMS-SP), demonstra a execução de projetos executivos de contenção de encostas e supervisão de obras 
hospitalares, atividades que exigem, por definição técnica, a harmonização entre arquitetura, estruturas e 
instalações.  
 



   
O Tribunal de Contas da União (TCU) possui entendimento consolidado de que a exigência de comprovação 
de capacidade técnica deve pautar-se pela razoabilidade, vedando-se interpretações que inviabilizem a 
participação de licitantes aptos por excesso de formalismo. 
 
A Comissão entendeu que não houve comprovação expressa da atividade de compatibilização.  

Todavia, a Certidão nº 2220640443/2025 descreve de forma clara a compatibilização entre metodologias 
distintas (solo grampeado, gabião, concreto projetado, cortina atirantada e muro de arrimo), além de registrar 
o uso da metodologia BIM (Building Information Modeling), que por definição envolve compatibilização de 
projetos multidisciplinares.  

 

Além da definição clara da metodologia executada, há de forma expressa e inquestionável no próprio 
documento a execução da compatibilização de projeto: 

 
 

 



   

 

 



   

 
 

Além das informações expressas na comprovação apresentada, caso houvesse dúvidas referente a 
execução das atividades, é passível ao órgão licitante, visando a ampla concorrência, o diligenciamento do 
documento, o qual seria prontamente atendido com a simples apresentação do Termo de Referência do 
processo licitatório que originou o contrato.  

Conforme imagem abaixo, foi exigido que o contratado realizasse a compatibilização durante o projeto. 

 
O edital exige a comprovação da compatibilização, requisito que foi atendido.  



   
A negativa da Comissão incorre em interpretação restritiva, violando o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório.  

Portanto, ao comprovar a elaboração de projetos multidisciplinares, o consórcio atende explicitamente ao 
requisito de compatibilização, devendo a pontuação ser integralmente restabelecida em observância ao 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório e à vedação de interpretação restritiva, em prejuízo do 
licitante e da ampliação da concorrência. 

 

3 - ESTACA METÁLICA ≥150.000 KG - DATA DE EMISSÃO DO ATESTADO 

 
A glosa do Item 3 (nota 0) fundamentou-se na alegação de que o atestado foi emitido após a publicação do 
edital.  
 
Tal fundamento carece de base jurídica. O que confere o direito à pontuação é a experiência técnica 
preexistente, ou seja, a execução efetiva do serviço em data anterior ao certame, e não o momento da 
formalização documental do atestado. 
 
O atestado é documento meramente declaratório de uma situação de fato consolidada.  
 
Conforme jurisprudência do TCU (v.g. Acórdão 1.233/2021-Plenário), a data de emissão de um atestado ou 
de uma Certidão de Acervo Técnico (CAT) não pode ser óbice à sua aceitação, desde que o serviço tenha 
sido prestado anteriormente.  
 
Impedir a pontuação de uma experiência real por uma questão cronológica de emissão documental viola os 
princípios da legalidade, razoabilidade, da proporcionalidade e da busca pela proposta mais vantajosa para 
a Administração. 
 
A Comissão desconsiderou a Certidão de Acervo Técnico nº 2620260005050, vinculada à ART nº 
26202600085487, sob o argumento de que a CAT foi emitida após a publicação do edital.  

Ocorre que o edital (Anexo B, item 6) exige apenas que a obra esteja registrada em data anterior à 
publicação do edital, o que foi cumprido (registro em 10/03/2025).  

 

A CAT possui natureza declaratória, não constitutiva. 

 



   

 
 

O documento apresentado, qual seja a Certidão de Acervo Técnico (CAT) nº 2620260005050, vinculada à 
ART nº 26202600085487, comprova que a obra foi registrada em 10/03/2025, data anterior à publicação do 
edital, atendendo integralmente ao requisito editalício. 

A emissão da CAT em data posterior não descaracteriza a experiência técnica comprovada, uma vez que a 
certidão possui natureza meramente declaratória, limitando-se a formalizar e atestar fatos já registrados e 
existentes.  

O requisito editalício refere-se à data de registro da obra, não à data de emissão da certidão. 

Ressalte-se que a jurisprudência e a doutrina administrativa são pacíficas no sentido de que documentos de 
habilitação técnica devem ser analisados sob a ótica da comprovação efetiva da experiência, não podendo 
formalismos excessivos restringir a participação de licitantes que comprovam, de forma idônea, o 
atendimento às exigências editalícias. 

Diante do exposto, requer-se a reconsideração da decisão proferida, com o consequente reconhecimento 
da validade da Certidão de Acervo Técnico apresentada e a atribuição da pontuação correspondente, em 
estrita observância ao princípio da vinculação ao edital e ao atendimento dos requisitos estabelecidos. 

 

6 - SUPERVISÃO DE INSPEÇÃO ESTRUTURAL E ENSAIOS DE RESISTÊNCIA DO CONCRETO 

 

A Comissão alegou ausência de comprovação inequívoca dos ensaios.  

Contudo, a Certidão nº 2620250008554 menciona expressamente a realização de inspeções e ensaios de 
resistência do concreto.  

Nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, caberia à Comissão adotar o procedimento de diligência para 
sanar dúvidas, em vez de simplesmente desconsiderar a comprovação.  



   
A Certidão traz, de forma expressa, a verificação e a utilização de ensaios na execução contratual, tanto 
que, o contrato em questão foi concluído e seu atestado final devidamente emitido, o qual é expresso a 
execução de inspeções e ensaios. 

 
O documento em questão será apresentado em anexo, devendo ser aceito como forma de diligenciamento 
uma vez que se refere ao mesmo contrato ora apresentado Contrato: 062/2023/SMS-1/CONTRATOS 
celebrado em 14/06/2023 (Certidão 262026002771) e nos termos do art.64, I, da Lei nº 14.133/21: 

“Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;” 

Assim, a negativa da Comissão viola o princípio da ampla competitividade e da eficiência, pois a 
comprovação existe e poderia ser confirmada por simples diligência. 

 

ITEM 7.5.4 - PROFISSIONAIS DA EQUIPE CHAVE 

 

1. COORDENADOR GERAL - TEMPO DE FORMADO ≥ 10 ANOS 

1 b - Coordenação e Compatibilização na Elaboração de Projetos e Orçamento de Contenções de 
Encostas ou Taludes, com área mínima de 2.400 m², com soluções de projetos de no mínimo três 
metodologias dentre as várias indicadas para estabilização, em até 2 CAT’s com atestado registrado 
no órgão de classe 

 



   
A decisão recorrida apontou insuficiência quantitativa em serviços de contenção (exigência de ≥2.400 m² e 
3 metodologias).  
 
Contudo, o acervo da empresa líder Modera Engenharia Ltda (Contrato 050/2022 URB-Recife) contempla 
expressamente a estabilização de taludes com o emprego de múltiplas metodologias, tais como solo 
grampeado (soil nailing), muros de concreto armado e cortinas atirantadas, em áreas que sobejamente 
ultrapassam o mínimo editalício. 
 
A aferição de quantitativos deve considerar o conjunto do acervo técnico e a capacidade operacional 
demonstrada.  
 
A interpretação restritiva adotada pela Comissão desconsidera a complexidade das obras executadas pelo 
consórcio, que guardam total simetria com o objeto do Programa Desenvolve Maceió. Requer-se, assim, a 
revisão da análise para considerar a soma das áreas e metodologias comprovadas nos atestados 
apresentados. 

 
 



   

 
 

1 c. Experiência em Coordenação e Compatibilização de projetos arquitetônicos e complementares 
para edificações com no mínimo 20.000 m², em 1 (um) CAT com atestado registrado no órgão de 
classe. 

 
A Comissão Técnica deixou de atribuir pontuação ao item sob o fundamento de que o Consórcio Avanço 
MCZ não teria comprovado a experiência específica em coordenação e compatibilização de projetos 
arquitetônicos e complementares para edificações com área mínima de 20.000 m².   
 
Todavia, a conclusão não corresponde ao conteúdo da documentação apresentada. 
 
O profissional indicado para a função de Coordenador Geral, Engenheiro José Theodózio Netto, apresentou 
CAT vinculada a atestado registrado perante o CREA, na qual consta sua participação técnica em atividades 
de coordenação, elaboração e supervisão de projetos de edificações, com quantitativo superior ao mínimo 
previsto na matriz de avaliação. 
 
A CAT nº 2620250008552, vinculada ao Contrato nº 062/2023/SMS-1/CONTRATOS, registra, entre outras 
atividades: coordenação e fiscalização de obras de edificações, em área de 58.406 m²; coordenação e 
supervisão de edificações, também em área de 58.406 m²; coordenação de projetos de edificações, em área 
de 65.567 m². 
 
Além disso, o respectivo atestado de capacidade técnica, emitido pela Secretaria Municipal da Saúde de 
São Paulo, descreve a elaboração de projetos de unidades hospitalares e de saúde, abrangendo diversas 
disciplinas técnicas, entre elas: arquitetura; estruturas; instalações hidrossanitárias; instalações elétricas; 
prevenção e combate a incêndio; SPDA; CFTV; CATV; cabeamento estruturado; impermeabilização; 
orçamento; projetos básicos e executivos. 
 
O próprio escopo multidisciplinar comprovado no atestado evidencia a necessidade de coordenação e 
compatibilização entre os projetos arquitetônicos e complementares. Não se trata de experiência genérica 
em edificação, mas de atuação técnica em empreendimentos complexos, envolvendo múltiplas 
especialidades e áreas significativamente superior a 20.000 m². 
 



   
A documentação também demonstra que os serviços foram executados com metodologia de gestão, 
controle físico-financeiro, acompanhamento de projetos, fiscalização, supervisão e utilização de metodologia 
BIM que caracteriza, por si só, a compatibilização de projetos.  
 
Tais elementos reforçam que a atuação do profissional não se limitou à elaboração isolada de uma disciplina, 
mas compreendeu a coordenação integrada dos projetos e serviços de engenharia. 
 
A exigência prevista na matriz deve ser interpretada segundo sua finalidade: comprovar que o profissional 
possui capacidade técnica para coordenar e integrar projetos de edificações de grande porte. Essa finalidade 
foi atendida pela CAT e pelo atestado apresentados. 
 
A ausência da palavra literal “compatibilização” em determinado campo do documento não permite 
desconsiderar o conteúdo técnico efetivamente comprovado, sobretudo quando o conjunto documental 
registra expressamente: coordenação de projetos; projetos arquitetônicos e complementares; projetos 
básicos e executivos; fiscalização e supervisão de edificações; controle e análise de projetos; atuação em 
dezenas de unidades e áreas superiores a 20.000 m². 
 
A interpretação adotada pela Comissão transformou a exigência de comprovação de experiência em 
exigência de reprodução literal da terminologia utilizada na matriz, criando formalismo não previsto 
no edital.  
 
O instrumento convocatório exigiu a comprovação da experiência, não que o atestado utilizasse determinada 
palavra ou fórmula redacional. 
 
A compatibilização é atividade funcionalmente vinculada à coordenação de projetos multidisciplinares.  
 
Em empreendimentos hospitalares e de edificações públicas, a coordenação de arquitetura, estruturas e 
instalações complementares pressupõe a análise de interferências, compatibilidade entre disciplinas, 
adequação de soluções e integração dos documentos técnicos. 
 
Dessa forma, requer-se a reforma da decisão para que seja reconhecido o atendimento integral da alínea 
“c”, com a atribuição da pontuação correspondente ao item. 
 
Subsidiariamente, caso a Comissão entenda que a expressão “compatibilização” não esteja suficientemente 
evidenciada em um único trecho documental, requer-se que sejam considerados, em conjunto, a CAT, o 
atestado registrado, o escopo multidisciplinar dos projetos, as áreas comprovadas e as atividades de 
coordenação e análise de projetos, evitando-se interpretação excessivamente formalista e incompatível com 
a finalidade da avaliação técnica. 
 
2. ENGENHEIRO AMBIENTAL PLENO / BIÓLOGO - TEMPO DE FORMADO ≥ 8 ANOS 
 
2 a. Elaboração de estudos e projetos ambientais para obtenção de licenciamento de 
empreendimentos urbanos (Licença de Localização, de Implantação e de Operação) junto aos órgãos 
responsáveis, 1 (um) CAT com atestado registrado no órgão de classe. 
 
A Comissão Técnica deixou de atribuir pontuação ao item sob o fundamento genérico de que o Consórcio 
Avanço MCZ não teria comprovado a experiência da profissional indicada como Engenheira Ambiental Plena 



   
na elaboração de estudos e projetos ambientais destinados à obtenção de licenças de localização, 
implantação e operação.  
 
Os documentos apresentados detalham a elaboração de relatórios técnicos e o acompanhamento de 
condicionantes ambientais, atendendo plenamente ao escopo de serviços complementares e assistência 
ambiental previstos no objeto desta licitação. 
 
Da comprovação por acervo técnico e atestado registrado - A documentação técnica do acervo apresentado 
contém documentos relacionados a: acompanhamento de processos de licenciamento ambiental; análise 
de licenças e autorizações; estudos ambientais; gestão ambiental de obras; relatórios ambientais; 
elaboração e acompanhamento de medidas ambientais. 

 
Acervo 262026002943 

 

 
Acervo 620250011948 

 



   

 
CAT No: 2620250021544 

 
Também há documentação técnica, no conjunto da proposta, referente ao acompanhamento de licenças e 
autorizações ambientais em contratos de infraestrutura, incluindo registros de processos, órgãos 
licenciadores, números de licenças, datas de emissão, validade e objeto do licenciamento.  
 
Esses documentos deveriam ter sido analisados em conjunto com o TEC-7 da Engenheira Ambiental Plena, 
e não isoladamente. 
 
Da previsão expressa das atividades de licenciamento na proposta  - A proposta técnica do Consórcio 
Avanço MCZ contém descrição expressa de atividades relacionadas à: obtenção de autorizações 
ambientais; acompanhamento de processos de licenciamento; análise de licenças e condicionantes; controle 
de planos ambientais; fiscalização ambiental de obras; elaboração de relatórios ambientais; 
acompanhamento de programas ambientais; interface com órgãos públicos e órgãos licenciadores; apoio à 
UGP e ao FONPLATA em matérias socioambientais. 
 
Descrição das atividades de apoio técnico - consta atividade específica de obtenção de autorizações 
ambientais, incluindo apoio relacionado a licenças ambientais prévias, de instalação e de operação. Também 
na Fase 300 - Monitoramento Socioambiental, a proposta prevê: verificação de licenças e autorizações; 
fiscalização ambiental das obras; análise de impactos ambientais; supervisão da destinação de resíduos; 
acompanhamento dos planos ambientais; controle das condicionantes; elaboração de relatórios técnicos e 
registros de conformidade. 
 
Esses elementos demonstram que a proposta não apresentou atuação ambiental genérica, mas metodologia 
e estrutura específica para licenciamento de empreendimentos urbanos. 
 
Da comprovação das licenças exigidas - A matriz exige experiência em estudos e projetos ambientais para 
obtenção de licenciamento junto aos órgãos responsáveis, abrangendo licenças de localização, implantação 
e operação. A documentação da proposta demonstra que o Consórcio possui experiência em atividades 
compatíveis com esse ciclo de licenciamento, incluindo: estudos ambientais prévios; análise da situação 
ambiental do empreendimento; identificação dos impactos; elaboração e acompanhamento de documentos 
para autorização; acompanhamento de licenças de instalação; acompanhamento de licenças de operação; 
cumprimento de condicionantes; relatórios de acompanhamento ambiental. 



   
 
A avaliação não poderia exigir que cada licença fosse apresentada em documento apartado, caso o CAT e 
o atestado registrado descrevam o conjunto de estudos e serviços ambientais executados para o 
empreendimento. A comprovação deve ser aferida pelo conteúdo técnico do serviço, e não por coincidência 
literal entre o nome da licença e o título do atestado. 
 
Da compatibilidade com empreendimentos urbanos - O objeto da licitação envolve obras urbanas, mercado 
público, vias, encostas, reassentamento e intervenções socioambientais. As atividades descritas na 
proposta são compatíveis com esse objeto porque tratam de: obras em áreas urbanizadas; intervenções em 
vias públicas; contenção de encostas em áreas de risco; gestão de resíduos; supressão ou proteção vegetal; 
recuperação de áreas; controle de impactos em comunidades; licenciamento e autorizações ambientais; 
programas ambientais associados à implantação e operação das obras. 
 
Portanto, a documentação não se refere exclusivamente a atividade ambiental abstrata ou acadêmica.  
Trata-se de experiência aplicada a obras e empreendimentos de infraestrutura urbana. 
 
Da necessidade de vinculação da experiência à profissional indicada - A Comissão deve esclarecer se 
deixou de atribuir pontuação porque: a) a documentação não comprovaria a atividade ambiental; b) a 
atividade estaria comprovada apenas em nome da empresa; c) a profissional indicada não estaria 
identificada no CAT ou no atestado; d) não teria sido comprovada uma das licenças específicas; e) o 
documento não teria registro no órgão de classe; ou f) a Comissão não reconheceu o objeto como 
empreendimento urbano. A decisão não pode simplesmente afirmar que houve ausência de comprovação 
sem informar qual desses fundamentos foi utilizado. Se houver CAT ou atestado registrado em nome da 
Engenheira Ambiental indicada no TEC-7, a pontuação deve ser restabelecida. Se a documentação 
comprovar a experiência da empresa ou de outra profissional da equipe, ela deve, ao menos, ser 
considerada para fins de diligência e esclarecimento da participação da profissional indicada, desde que o 
documento contenha referência à equipe ou aos responsáveis técnicos. 
 
Da impossibilidade de exigir identidade literal entre o atestado e a matriz - A exigência de “Licença de 
Localização, de Implantação e de Operação” não autoriza a Comissão a desconsiderar documentos que 
utilizem nomenclatura equivalente, como: licença prévia; licença de instalação; licença de operação; 
autorização ambiental; estudo ambiental; processo de licenciamento; acompanhamento de condicionantes; 
gestão ambiental do empreendimento. 
 
A interpretação deve considerar a equivalência técnica e funcional dos documentos. O que importa é verificar 
se a profissional possui experiência em estudos, projetos e acompanhamento necessários à obtenção das 
autorizações ambientais perante os órgãos competentes. 
 
Pedido específico - Diante do exposto, requer-se: o reconhecimento da insuficiência de motivação da 
decisão que não atribuiu pontuação à alínea “a”; a reanálise integral do TEC-6, TEC-7, CATs, ARTs e 
atestados da equipe ambiental;a consideração das páginas da proposta que descrevem obtenção de 
autorizações ambientais, licenças, condicionantes e relatórios técnicos; o reconhecimento da equivalência 
entre licença de localização, licença prévia, licença de implantação, licença de instalação e licença de 
operação, conforme a nomenclatura adotada pelo órgão licenciador; a atribuição da pontuação 
correspondente caso localizada CAT com atestado registrado vinculada à profissional indicada; 
subsidiariamente, a realização de diligência perante o CREA, o órgão emissor do atestado ou o órgão 
licenciador, para confirmar a participação da profissional, o objeto dos estudos e as licenças acompanhadas; 
 
 



   
 
5. ASSISTENTE SOCIAL PLENO - TEMPO DE FORMADO ≥ 8 ANOS 

 

5 b. Possuir pós-graduação “stricto sensu” 

A Comissão Técnica deixou de atribuir pontuação ao item sob o fundamento de que o Consórcio Avanço 
MCZ não teria comprovado que a profissional indicada para a função de Assistente Social Pleno possui pós-
graduação stricto sensu.  
 
A decisão deve ser analisada com cautela, pois a análise apresenta fundamentação genérica.  
 
Essa ausência de individualização prejudica a motivação do julgamento e impede o exercício adequado do 
contraditório. 
 
Da necessidade de análise integral do TEC-7 - A profissional indicada para a função de Assistente Social 
Pleno consta da composição da equipe-chave apresentada pelo Consórcio Avanço MCZ.  
 
A documentação deve ser analisada a partir do conjunto formado por: Formulário TEC-6, com a indicação 
da profissional; 
 
Formulário TEC-7, com sua qualificação; currículo profissional; diplomas e certificados eventualmente 
anexados; registros profissionais; declarações de autenticidade e disponibilidade; documentos 
complementares constantes da documentação da equipe-chave. 
 
A simples ausência de menção à pós-graduação stricto sensu em uma página do currículo não permite 
concluir, automaticamente, que a exigência não foi atendida, especialmente se houver diploma, certificado, 
declaração acadêmica ou outro documento comprobatório em página diversa do tomo.  
A Comissão deveria ter indicado expressamente se realizou busca no conjunto documental da profissional 
ou se limitou sua análise ao campo resumido do currículo. 
 
Da necessidade de indicação precisa do documento ausente - A frase utilizada na análise - “não comprovou 
o atendimento aos requisitos”, não esclarece se: não havia qualquer documento de pós-graduação; havia 
documento, mas sem indicação expressa de que se tratava de mestrado ou doutorado; havia certificado de 
pós-graduação, mas apenas lato sensu; o documento foi desconsiderado por falta de autenticação, 
assinatura ou data; a documentação foi considerada ilegível ou insuficiente. 
 
Cada uma dessas situações exige fundamentação específica. Por isso, requer-se que a Comissão indique 
exatamente: qual documento foi examinado, em qual página se encontra, qual informação foi considerada 
insuficiente e qual requisito documental da matriz não teria sido atendido. 
 
Pedido específico - Diante do exposto, requer-se: o reconhecimento da insuficiência de motivação da 
decisão que deixou de atribuir pontuação à alínea “b”; a análise integral do TEC-6, TEC-7 e de todos os 
documentos da profissional indicada como Assistente Social Pleno; a consideração de eventual diploma, 
certificado, declaração acadêmica ou documento oficial que comprove mestrado ou doutorado; caso 
localizada documentação válida, a atribuição da pontuação correspondente; subsidiariamente, a realização 
de diligência perante a instituição de ensino ou mediante apresentação de documento já referenciado na 
proposta, exclusivamente para esclarecer informação preexistente; caso a glosa seja mantida, que a 
Comissão indique expressamente o documento e a página analisados, bem como a razão técnica e 
documental da rejeição. 



   
 

DOS PEDIDOS 

 

Diante de todo o exposto, o CONSÓRCIO AVANÇO MCZ requer: 

1. O recebimento e o conhecimento do presente recurso, visto que preenchidos os requisitos de 
admissibilidade, conferindo-lhe o devido efeito suspensivo; 

2. No mérito, o seu total provimento para reformar a decisão da Comissão Técnica, reconsiderando as 
glosas apontadas e reatribuindo as pontuações devidas nos itens de experiência específica e 
qualificação da equipe técnica, com a consequente retificação da nota técnica final do recorrente; 

3. O reconhecimento da validade das Certidões apresentadas e a consequente atribuição da 
pontuação integral; 

4. A observância dos princípios da legalidade, vinculação ao edital, ampla competitividade e 
eficiência, assegurando a justa avaliação da proposta técnica. 

5. Subsidiariamente, caso não seja este o entendimento, a anulação da fase de julgamento das 
propostas técnicas, determinando-se a reavaliação de todos os acervos com estrita observância aos 
princípios da razoabilidade, isonomia e busca da proposta mais vantajosa; 

6. A intimação do recorrente acerca de todos os atos subsequentes deste processo administrativo. 
7. Requer, ainda, que a Comissão considere, na avaliação combinada de qualidade e custo (SBQC), a 

vantagem econômica da proposta do recorrente, consistente no desconto superior a R$ 7.000.000,00 
(sete milhões de reais) em relação à proposta da concorrente declarada vencedora, nos termos do 
art. 11, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e do princípio da economicidade, de modo que a recomposição 
da nota técnica do recorrente, aliada à expressiva economia ao erário, resulte na seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração Pública. 

 
Termos em que 

Pede deferimento 

 

 

 

São Paulo, 20 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 
CONSÓRCIO AVANÇO MCZ 

Renato Barreto Rosolem 
Representante Legal 
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